
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.201.689 - RJ (2010/0133401-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE PEDREIRA DUTRA LEITE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.
2. Partindo-se do pressuposto fático inconteste de que os serviços prestados são 
faturados, não se trata mais de definir o conceito constitucionalmente aceito de 
faturamento (coisa que já foi feita pelo STF), mas de verificar a subsunção do fato à 
norma legal (lei ordinária que coloca o faturamento na base de cálculo do tributo) 
cujos contornos já foram definidos pelo Supremo. Inaplicável a Súmula n. 126/STJ.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 08 de abril de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1312709 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2014 Página  1 de 4



 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.201.689 - RJ (2010/0133401-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE PEDREIRA DUTRA LEITE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Tratam-se de embargos de declaração interpostos contra acórdão que restou assim ementado, in 

verbis (e-STJ fls. 318/326):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 
535, CPC. PIS E COFINS. VALOR DO FRETE NAS VENDAS NA 
MODALIDADE CIF (CUSTO, SEGURO E FRETE). CONCEITO DE 
FATURAMENTO. INCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS 
VALORES COMPUTADOS COMO RECEITAS QUE TENHAM SIDO 
TRANSFERIDOS PARA OUTRAS PESSOAS JURÍDICAS.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma suficientemente 
fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir juízo de valor 
expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes.

2. O caso refere-se à exclusão da base de cálculo de incidência da COFINS e PIS 
das parcelas correspondentes ao valor de frete repassados, na forma pactuada em 
subcontratos, a empresas transportadoras de seus produtos para entrega a seus 

respectivos adquirentes, ainda que incluído o valor dos fretes nas faturas.

3. No julgamento do RE 585.235/MG, o Supremo Tribunal Federal apreciou o 
recurso extraordinário submetido a repercussão geral e definiu que a noção de 

faturamento deve ser compreendida no sentido estrito de receita bruta das 

vendas de mercadorias e da prestação de serviços de qualquer natureza, ou 

seja, a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais 
consoante interpretação dada pelo RE n. 371.258 AgR (Segunda Turma, Rel. 
Min. Cezar Peluso, julgado em 03.10.2006) e pelo RE n. 400.479-8/RJ (Segunda 
Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado em 10.10.2006).

4. Estando tais valores discriminados na fatura representam sim o faturamento da 
empresa vendedora, desimportando o acerto contratual efetuado com o 
comprador sobre sua destinação (transferência para outras pessoas jurídicas), a 
teor do art. 123, do CTN. Ditos valores, se não representam o custo faturado da 
própria mercadoria, representam uma prestação de serviços intermediada pela 
própria vendedora e que a vendedora realiza no interesse de sua atividade principal 
de venda de seus produtos.

5. A Corte Especial, este STJ firmou o entendimento de que a restrição legislativa 
do artigo 3º, § 2º, III, da Lei n.º 9.718/98 ao conceito de faturamento (exclusão 
dos valores computados como receitas que tenham sido transferidos para outras 
pessoas jurídicas) não teve eficácia no mundo jurídico já que dependia de 
regulamentação administrativa e, antes da publicação dessa regulamentação, foi 
revogado pela Medida Provisória n. 2.158-35, de 2001. Precedente: AgRg nos 
EREsp. n. 529.034/RS, Corte Especial, Rel. Min. José Delgado, julgado em 
07.06.2006.

6. Recurso especial parcialmente provido.
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Alega o embargante que houve erro material e contradição no julgado. Afirma que que 

o pedido formulado na inicial não guarda qualquer fundamento no artigo 3. º, § 2.º, inciso III da 

Lei n.º 9.718/98, dispositivo legal que não chegou a ser regulamentado. Sustenta que o pedido por 

si formulado guarda relação direta com a interpretação do art. 195, I, "b", da Constituição da 

República, consoante o decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal no Julgamento do leading 

case RE nº 585.235 (DJE 19.09.2008), o que torna a matéria discutida nos autos exclusivamente 

constitucional a ensejar a incidência da Súmula n. 126/STJ (e-STJ fls. 335/343).

Impugnação nas e-STJ fls. 347/350.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, merecem ser 
rejeitados os embargos declaratórios interpostos que têm o propósito infringente.
2. Partindo-se do pressuposto fático inconteste de que os serviços prestados são 
faturados, não se trata mais de definir o conceito constitucionalmente aceito de 
faturamento (coisa que já foi feita pelo STF), mas de verificar a subsunção do fato à 
norma legal (lei ordinária que coloca o faturamento na base de cálculo do tributo) 
cujos contornos já foram definidos pelo Supremo. Inaplicável a Súmula n. 126/STJ.
3. Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Da 

simples leitura dos embargos interpostos extrai-se o seu nítido caráter infringente, buscando 

novamente discutir questões já decididas no acórdão prolatado.

Com efeito, já houve manifestação desta Corte no sentido de que inaplicável no caso 

concreto a Súmula n. 126/STJ. Transcrevo:

O pedido da COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN refere-se à 
exclusão da base de cálculo de incidência da COFINS e PIS das parcelas 
correspondentes ao valor de frete repassados, na forma pactuada em 
subcontratos, a empresas transportadoras de seus produtos siderúrgicos para 

entrega a seus respectivos adquirentes, ainda que incluído o valor dos fretes 

nas correspondentes notas fiscais, isto é, ainda que faturados.
No julgamento do RE 585.235/MG, o Supremo Tribunal Federal apreciou o 

recurso extraordinário submetido a repercussão geral e reiterou a jurisprudência já 
firmada no julgamento dos Recursos Extraordinários nºs 346.084, 358.273, 
357.950 e 390.840, sessão de 9/11/2005, no sentido de que o § 1º, do artigo 3º da 
Lei nº 9.718/98 é inconstitucional porque ampliou indevidamente o conceito de 
receita bruta, violando, por consequência, a noção de faturamento pressuposta na 
redação original do artigo 195, I, "b", da Constituição Federal de 1988. 
Transcrevo:
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Recurso Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS. 
Alargamento da base de cálculo. Art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. 
Inconstitucionalidade. Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. 
orig. Min. ILMAR GALVÃO, DJ de 1º.9.2006; REs nos 357.950/RS, 
358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 
15.8.2006) Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenário. 
Recurso improvido. É inconstitucional a ampliação da base de cálculo 
do PIS e da COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. (RE 
585.235 RG-QO, Relator Ministro CEZAR PELUSO, julgado em 
10/09/2008, DJE de 27-11-2008)

No julgado restou definido que a noção de faturamento pressuposta na 
redação original do art. 195, I, "b", da Constituição da República deve ser 

compreendido no sentido estrito de receita bruta das vendas de mercadorias e 

da prestação de serviços de qualquer natureza, ou seja, soma das receitas 

oriundas do exercício das atividades empresariais, consoante interpretação 
dada pelo RE n. 371.258 AgR (Segunda Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, julgado 
em 03.10.2006) e pelo RE n. 400.479-8/RJ (Segunda Turma, Rel. Min. Cezar 
Peluso, julgado em 10.10.2006).

Nessa toada, fixados os limites interpretativos dos arts. 2º e 3º, da Lei 

n. 9.718/98, a matéria a ser tratada passa a ser infraconstitucional, 

inaplicável a Súmula n. 126/STJ.

Decerto, partindo-se do pressuposto fático inconteste de que os serviços prestados são 

faturados, não se trata mais de definir o conceito constitucionalmente aceito de faturamento 

(coisa que já foi feita pelo STF), mas de verificar a subsunção do fato à norma legal (lei ordinária 

que coloca o faturamento na base de cálculo do tributo) cujos contornos já foram definidos pelo 

Supremo. Inaplicável a Súmula n. 126/STJ.

Desta forma, indubitável que o aresto ora atacado abordou todos os pontos necessários 

à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 

encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento 

adotado e desprovido de obscuridades ou contradições, o que impõe a rejeição dos presentes 

embargos. Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento de 

mérito do recurso especial, sendo absolutamente inaceitável na via aclaratória.

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade 

ou contradição, impõe-se a sua rejeição.
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Ante o exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2010/0133401-6 REsp 1.201.689 / RJ

Número Origem: 200351010210282

PAUTA: 08/04/2014 JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE PEDREIRA DUTRA LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE PEDREIRA DUTRA LEITE E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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